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:  
FERNANDO HABIBE 

 
EMENTA 

 
AÇÃO REIVINDICATÓRIA. ÁREA PÚBLICA. USUCAPIÃO. 
BENFEITORIAS E ACESSÕES.  
1. A ocupação de área pública por particular traduz 
mera detenção – inconfundível com posse – tolerada 
pelo Poder Público, que poderá reivindicá-la quando lhe 
convier. 
2. Os imóveis públicos não podem ser adquiridos por 
usucapião.  
3. Tratando-se de ocupação antiga, e considerando a 
peculiar situação fundiária do Distrito Federal, é cabível 
a indenização de benfeitorias, necessárias e úteis, 
assim como de acessões, com  direito a retenção. 

 

ACÓRDÃO 

Acordam os Desembargadores da Segunda Turma 
Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, J.J. COSTA 
CARVALHO - Relator, FERNANDO HABIBE – Revisor e Relator Designado, 
CARMELITA BRASIL - Vogal, sob a presidência do Desembargador J.J. COSTA 
CARVALHO, em NEGAR PROVIMENTO AO APELO DO RÉU. UNÂNIME. DAR 
PARCIAL PROVIMENTO AO APELO DO AUTOR. MAIORIA. VENCIDO O RELATOR. 
REDIGIRÁ O ACÓRDÃO O REVISOR, de acordo com a ata do julgamento e notas 
taquigráficas. 

Brasília-DF, 28 de maio de 2008. 
 
 

 
Desembargador FERNANDO HABIBE 

Relator designado



 

309996 

APC 2004.01.5.001433-9 

2 

RELATÓRIO 
 

Cuida-se de recursos de apelação, interpostos por 

FRANSISCO DIMAS LOPES e sua mulher, MARILUSIA SANTOS FERRAZ LOPES e 

TERRACAP – COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA, eis que irresignados com a r. 

sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara de Fazenda Pública do Distrito Federal, em 

sede de ação Reivindicatória promovida pela empresa pública referida em desproveito 

daqueles, oportunidade em que Sua Excelência julgou procedente o pedido inicial, 

“para imitir na posse a autora, devendo as benfeitorias existentes ser apuradas em 

liquidação de sentença, devendo ser indenizadas somente as benfeitorias necessárias, 

considerando que se trata de área pública, onde não há posse, mas mera detenção, na 

forma do art. 517 do antigo Código Civil, atualmente art. 1220 do novo Código”. 

Suportaram os réus, em conseqüência, o ônus sucumbencial. 

Em suas razões, sustentam os réus que a r. decisão 

carece de reforma, eis que detêm a posse mansa e pacífica da área de que se cogita 

desde 1961, constituída através de contrato de arrendamento firmado entre a Paróquia 

de São Sebastião de Planaltina e o Sr. Getúlio Gusmão Filho que, por força de cessões 

subseqüentes, legitimou os ora apelantes na posse ora em discussão. 

Dizem, nesse diapasão, que a posse é justa e que a 

boa fé na ocupação foi reconhecida na via administrativa pela própria autora, quando 

da tramitação naquela empresa de duas propostas de permuta das terras com a 

Fundação Zoobotânica. 

Aduzem, outrossim, a necessidade do reconhecimento 

da prescrição aquisitiva, diante do longo tempo que ocupam ininterruptamente a área 

mencionada e concluem com o argumento de que tem direito à indenização de todas 

as benfeitorias e a retenção pelas mesmas, e não apenas as necessárias, conforme 

consignou a r. sentença. 

Pugnam, pois, pelo provimento do recurso, que veio 

acompanhado da competente guia de preparo (fl. 437). 

A Terracap, por sua vez, em seu apelo de fls. 439/452, 

devidamente preparado, insurge-se apenas contra a parte do pronunciamento de 1º 



 

309996 

APC 2004.01.5.001433-9 

3 

grau que reconheceu o direito à indenização pelas benfeitorias necessárias, 

dizendo que se mostram incabíveis, eis que se trata de imóvel de natureza 

pública. 
Contra-razões às fls. 456/464 apresentadas tão 

somente pela autora, defendendo, no que lhe interessa, a manuntenção do édito 

singular. 

A d. Procuradoria de Justiça oficiou apelo conhecido de 

ambos os recursos, negando-se provimento ao dos réus e provendo-se da autora (fls. 

471/ 475). 

É o relatório. 

 

VOTOS 

O Senhor Desembargador J.J. COSTA CARVALHO – Relator 
 

Conheço de ambos os recursos, presentes os 

pressupostos de admissibilidade. 

Principio por examinar o apelo deduzido pelos réus. 

Relativamente ao tema central objeto de discussão 

travado nos presentes autos, não descortino nenhuma viabilidade de acolhimento da 

insurreição deduzida pelos réus. 

É que a realidade probatória emergente do processo 

denuncia que a propriedade do imóvel é da Terracap, de acordo com a escritura 

pública de desapropriação amigável, lavrada no Cartório do 2º Oficio de Notas de 

Brasília em 12.06.63, sendo certo que a área em discussão encontra-se inserida nos 

limites da Estação Ecológica de Águas Emendadas, criada pelo Decreto 11.137/88. 

A autora adquiriu o bem por sucessão da Novacap, 

estando devidamente incorporado ao seu patrimônio através da matrícula 1.68872, livro 

02, do Cartório do 3º Oficio de Registro de Imóveis de Brasília. 

Diante dessa realidade, salta aos olhos que os réus se 

enquadram como mero detentores e, nessa condição, não podem invocar a condição 
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de possuidores, dizendo que estariam exercendo poderes de fato, inerentes ao domínio 

ou propriedade, sobre o terreno mencionado, até porque não detêm eles nenhum título 

que os legitime a ocupar a área. 

Portanto, reafirme-se que a ocupação de terras públicas 

é meramente precária, estando sob a égide da delicada tolerância estatal e, por isso 

mesmo, sujeita a ser retomada pelo Poder Público a qualquer momento, toda vez que a 

discricionariedade estatal assim o convier. 

Também não merece crédito a invocação dos réus de 

Usucapião em seu favor. 

Sabe-se que, através desse intuito, o tempo é o 

elemento propulsor a influenciar na aquisição e na extinção de direitos. Portanto, com o 

usucapião, simplesmente extingue-se o domínio do proprietário anterior, bem como os 

direitos reais que tiver ele constituído e sem embargo de quaisquer limitações a seu 

dispor. 

Ocorre, contudo, que a hipótese em desate contempla 

bens de feição pública e, nesse sentido, os mesmos não podem ser objeto de 

usucapião. Alias, o art. 2º do Decreto 22.785/33 proclama que “os bens públicos, seja 
qual for sua natureza, não são sujeitos a prescrição”. A jurisprudência, por sua vez, 

consolidou-se nesse sentido, conforme se alcança da Súmula 340 do e. Supremo 

Tribunal Federal, cujo enunciado dispõe que “Desde a vigência do Código Civil (de 
1916), os bens dominicais, como os demais bens públicos, não podem ser 
adquiridos por usucapião”, sendo certo que o novo diploma substantivo civil, em seu 

artigo 102, proclama que “os bens públicos não estão sujeitos a usucapião”, regra 

essa hialinamente também prevista no parágrafo único do artigo 191 da Lei 

Fundamental. 

Portanto, se há tolerância do Poder Público, o uso do 

bem pelo particular não passa de mera detenção consentida, não havendo que se falar, 

pois, em usucapião. 

Nesse rumo, fadada ao insucesso a insurreição dos 

apelantes. 
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No que tange ao tema das benfeitoria, aprecio em 

conjunto a insurreição de ambas as partes, sendo certo que, enquanto a autora 

pretende a sua exclusão do comando sentencial, os réus colimam que as mesmas não 

se circunscrevam apenas às necessária, conforme proclamou a inteligência 

monocrática. 

Nesse ponto, entendo que nenhum inconformismo 

merece prosperar e, para tanto, valho-me das apropriadas observações registradas 

pela culta e honrada Desembargadora Carmelita Brasil, quando do julgamento da 

Apelação Cível n. 1-060598-6, tendo Sua Excelência, em seu erudito voto, assim se 

expressado: 

“... A posse de imóvel público é de presumida má-fé, 
não gerando, portanto, direito à indenização de 
benfeitorias. Esta é a regra. Mas atento ás 
peculiaridades existentes na nova Capital da 
República, este Eg. Tribunal tem entendido que a 
omissão do Poder Público, tolerando a ocupação 
por longos períodos, faz surgir o direito à 
indenização, meio único de coibir o enriquecimento 
sem causa, com o qual não se compadece o direito. 
Cumpre, pois, perquirir se o apelante comprovou a 
ocupação por longo tempo. 
A meu ver, desse ônus se desincumbiu. 
Na hipótese dos autos, o apelante ocupava a área 
objeto do litígio há aproximadamente 04 (quatro) 
anos e 05 (cinco) meses antes do ajuizamento da 
presente ação, eis que o instrumento particular de 
cessão de direitos de posse do imóvel está datado 
de 24.04.1995 (fls. 70/72 e cheque de fls. 73) e ação 
foi interposta em 20.09.1999 (confira-se selo do 
relógio datador aposto á fl. 02), sendo certo que os 
anteriores ocupantes lá estiveram desde 15.04.1993 
(item I do mencionado contrato). 
É certo que não foi possível estabelecer uma cadeia 
de ocupantes da terra, pois instados a 
especificarem provas, tanto o apelante (fls. 138), 
quanto a TERRACAP (fls. 140), afirmaram inexistir 
outras provas a produzir. 
Contudo, além dos aproximadamente 06 (seis) anos 
e 05 (cinco) meses de ocupação até a data da 
propositura da presente ação, há, ainda, conta de 
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energia elétrica em nome do recorrente (fls. 74) e 
inexistência de qualquer tipo de notificação 
extrajudicial sobre a natureza jurídica do imóvel, o 
que reitera o caráter de tolerância do Poder Público. 
A propósito da questão, dentre os inúmeros 
julgados, destacam-se a APC - Apelação Cível 
32.253, Rel. Des. Getúlio Moraes Oliveira, APC - 
Apelação Cível 36.697, Rel. Des. Eduardo de Moraes 
Oliveira: 
“A tolerância quanto a edificações e a omissão do 
Poder Público por longos anos impões-lhe o dever 
de indenizar as benfeitorias”(APC - Apelação Cível 
32.253). 
“O ocupante de boa-fé de imóvel pertencente ao 
domínio público faz jus a ser indenizado pela 
benfeitorias que erigiu no mesmo, uma vez que ao 
Poder Público não é dado beneficiar-se 
indevidamente às custas do particular. A 
equiparação do ocupante de boa-fé ao possuidor de 
boa-fé visa atender ao princípio Poder Público não 
pode ser beneficiado injustamente com o trabalho e 
gastos do particular”(APC 36.193). 
“Embora não se possa falar em posse de boa-fé no 
caso de ocupação irregular de bem público, a 
jurisprudência da Corte tem se firmado no sentido 
de admitir a indenização por benfeitorias úteis e 
necessárias quando a posse deriva de transmissões 
sucessivas e aparentemente lícitas e é tolerada por 
longos anos, em verdadeira omissão do Poder 
Público”(APC - Apelação Cível 39.504). 
Assim, cumpre reconhecer o direito do recorrente à 
indenização das obras que valorizaram o imóvel, 
cujo quantum, a meu ver, a de ser arbitrado por 
perito em sede de liquidação de sentança. 

 
No caso ora em discussão, a realidade dos autos 

noticia que os réus estariam ocupando o terreno há mais de trinta anos e, nesse 

sentido, justificável se me afigura o pleito de benfeitorias, até mesmo como forma de 

evitar o enriquecimento indevido da parte autora, as quais, contudo, devem restringir-se 

apenas às necessárias, eis que, no caso, considerando que se trata de imóvel de 

domínio público, a posse ( em verdade, ocupação ) se tornou clandestina e injusta e, 

portanto, aplica-se por analogia a regra hospedada no artigo 1.220 do Código Civil, 
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segundo a qual “ao possuidor de má-fé serão ressarcidas somente as benfeitorias 
necessárias; não lhe assiste o direito de retenção pela importância destas, nem o 
de levantar as voluptuárias”. 

Forte em tais razões, vislumbra-se que as razões 

recursais não ostentam força capaz de abalar a conclusão monocrática e, nessa toada, 

NEGO PROVIMENTO A AMBOS OS RECURSOS, para manter a r. sentença singular. 

 
 

É como voto. 
 
O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Revisor e Relator Designado 

 
Quanto ao recurso da Terracap, o meu entendimento 

coincide integralmente com o do eminente Relator, cujas razões adoto, com a vênia 

devida, para motivar o meu voto. 

No que concerne ao apelo dos réus, a coincidência é 

parcial, e nessa parte subscrevo a fundamentação constante do seu douto voto. 

A divergência restringe-se à indenização também das 

benfeitorias úteis e acessões, além do direito de retenção. 

Consoante documentação que instrui a contestação, a 

área pública reivindicada acha-se sob a detenção de particulares desde a década de 

60, sendo transferida de uns para outros até os autores, que a detêm desde 1989, vale 

dizer, há praticamente cinco anos contados até o ajuizamento da reivindicatória. Essa 

realidade - detenção, que não se confunde com posse -, assemelha-se-me 

incontroversa. 

Lamentavelmente, o Distrito Federal ostenta, ou ao 

menos ostentou por muitos anos, não muito distantes, a peculiar situação de tolerar a 

ocupação, não raro ostensiva, de suas terras, chegando a sua omissão a permitir a 

proliferação de milhares de construções, inclusive em áreas nobres de grande 

visibilidade.  

Por conta dessa peculiaridade, o TJDF guarda 

precedentes que, para evitar o enriquecimento ilícito da Administração, asseguram ao 
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ocupante indenização pelas benfeitorias realizadas, não só as necessárias – como já 

garantida pelo eminente Relator -, mas também pelas úteis. 

A jeito de exemplo, transcrevo os seguintes julgados: 

EMENTA1 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
INFRINGENTES EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO 
REIVINDICATÓRIA. IMÓVEL DE PROPRIEDADE DA 
TERRACAP. INDENIZAÇÃO E RETENÇÃO POR 
BENFEITORIAS. POSSIBILIDADE. OCUPAÇÃO 
TOLERADA PELO PODER PÚBLICO, POR MAIS DE 
QUARENTA ANOS. EMBARGOS 
INFRINGENTES PROVIDOS.  
Comprovado que a área reivindicada, embora se 
tratando de bem público, vinha sendo ocupada há mais 
de quarenta anos, sem qualquer oposição da 
Administração, havendo, pois, clara tolerância quanto 
ao seu uso pelo particular, tem o ocupante o direito à 
indenização pelas benfeitorias úteis e necessárias nela 
edificadas, e de retê-la enquanto não devidamente 
indenizado. 

EMENTA2 

EMBARGOS INFRINGENTES. REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE. ÁREA PÚBLICA. ACESSÕES. 
BENFEITORIAS ÚTEIS E NECESSÁRIAS. 
INDENIZAÇÃO.  
1. Embora a ocupação de área pública não caracterize 
posse, mas sim mera detenção, no caso específico no 
Distrito Federal, diante da inércia do Poder Público, que 
tolera tal prática por longos períodos de tempo, é 
cabível a indenização por acessões e benfeitorias úteis 
e necessárias, com direito de retenção, equiparando-se 
o ocupante irregular ao possuidor de boa-fé (NCC 1219 
e 1255), a fim de coibir o enriquecimento ilícito da 
Administração. 
2. Negou-se provimento aos embargos infringentes. 
 
EMENTA3 

 
1 1ª Câm. Cível, ac. 264.095, Des. Jesuíno Rissato,  julgado em  2006. 
2 2ª Câm. Cível, ac. 251.066, Des. Sérgio Rocha,  julgado em  2006. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. BEM PÚBLICO. 
OCUPAÇÃO IRREGULAR. TOLERÂNCIA DA 
ADMINISTRAÇÃO. BOA-FÉ. BENFEITORIAS 
NECESSÁRIAS E ÚTEIS. RETENÇÃO. 
1.  Os bens públicos não são passíveis de usucapião ou 
mesmo de posse, afigurando-se mera detenção a sua 
ocupação irregular. 
2.  Comprovada a propriedade da TERRACAP sobre o 
bem, impõe-se determinar a reintegração de posse. 
3.  A inequívoca tolerância, já antiga, da Administração 
distrital com relação à conturbada situação fundiária no 
DF enseja o necessário reconhecimento da boa-fé do 
cidadão ocupante do terreno. Assim, impõe-se 
reconhecer o direito à indenização pelas benfeitorias 
necessárias e úteis, bem como o respectivo direito de 
retenção. 
4.  Apelação conhecida e parcialmente provida. 
 
Esclareço que, do mesmo modo como se constata dos 

autos, inclusive do laudo, o termo benfeitoria não esta aqui sendo empregado apenas 

na pureza da sua acepção técnica, abarcando também acessões.   

Quanto à sucumbência, não há porque distribuir os 

respectivos ônus entre as partes, uma vez que a Terracap decaiu de parte mínima do 

pedido, mesmo em se considerando a posição adotada no meu voto. 

Posto isso, nego provimento ao apelo da autora 

(Terracap) e provejo parcialmente o apelo dos réus, tão-somente para assegurar-lhes 

indenização também pelas benfeitorias úteis e acessões, conforme apurado em 

liquidação, e o direito de retenção até o pagamento. 

 
É como voto. 
 

A Senhora Desembargadora CARMELITA BRASIL – Vogal 
 

Eminente Presidente, examinando em mesa os autos 

do processo, verifico que, na hipótese, as questionadas “benfeitorias” nominadas pelo 

 
3 3ª T. Cível, ac. 256.075, Desa. Nídia Corrêa Lima, julgado em 2006. 
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réu nada mais constituem que acessões. Trata-se de área rural na qual restou erigida 

construção de alvenaria, conforme descrito nos autos, além de haver plantações, 

cercas e portões. 

Quanto aos fundamentos, tanto os contidos no voto do 

eminente Relator quanto os do voto do eminente Revisor, adiro ao entendimento neles 

consagrados, inclusive quanto ao precedente mencionado no voto do douto Relator, 

segundo o qual, embora não se possa falar em posse de boa-fé em área pública, no 

Distrito Federal surge uma situação peculiar que merece, em razão dessa 

peculiaridade, um tratamento diferenciado, conforme vem reiteradamente proclamando 

o Tribunal de Justiça do Distrito Federal. 

Portanto mesmo, não sendo posse de boa-fé, a incúria 

do poder público em diligenciar o afastamento dos ocupantes da área impõe que ele 

indenize esses ocupantes pelas acessões realizadas no imóvel, sob pena de haver 

enriquecimento sem causa. Vejo que, na hipótese sub judice, os réus bem cuidaram da 

área como se fora sua, fazendo, inclusive, plantações significativas no local. 

Por essa razão, Senhor Presidente, pedindo respeitosa 

vênia a V. Ex.ª, adiro às inteiras o voto do eminente Revisor, determinando que se dê a 

indenização até mesmo das acessões realizadas no imóvel, e não somente das 

nominadas benfeitorias. 

Quanto ao apelo da TERRACAP, acompanho a egrégia 

Turma. 

 

DECISÃO 

 

Negou-se provimento ao apelo do réu. Unânime. Deu-

se parcial provimento ao apelo do autor. Maioria. Vencido o Relator. Redigirá o acórdão 

o Revisor.  


	Apelante
	Apelado
	Relator Des.
	Revisor e Relator Designado Des.
	EMENTA
	ACÓRDÃO
	VOTOS
	O Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE – Revisor e Relator Designado
	A Senhora Desembargadora CARMELITA BRASIL – Vogal
	DECISÃO


